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PREFEITURA MUNICIPAL

DE PARANAÍBA
LEI COMPLEMENTAR N.° 020. DE 1o DE JULHO DE 2005.

“Altera e acresce dispositivos à Lei
Complementar n° 011, de 04 de dezembro de
2001, que dispõe sobre a reorganização do
regime próprio de previdência social dos
servidores do município de Paranaíba e dá
outras providências".

O Prefeito Municipal de Paranaíba, Estado de Mato
Grosso do Sul.

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Paranaíba
Decreta e EU sanciono a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1o. Os dispositivos abaixo enumerados da
Lei Complementar n° 011, de 04 de dezembro de 2001, passam a
vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 6o. São segurados compulsórios do
RPPS, instituído por esta Lei:

I ) os servidores públicos ativos, titulares
de cargos efetivos da Prefeitura Municipal
de Paranaíba, suas autarquias e fundações,
e da Câmara Municipal de Paranaíba;

II) os servidores públicos inativos da
Prefeitura Municipal de Paranaíba, e suas
autarquias e fundações, e da Câmara
Municipal, que se encontram em gozo de
benefício de aposentadoria;
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III) na qualidade de pensionistas, os
dependentes do servidor público ativo ou
inativo da Prefeitura, de suas autarquias e
fundações, e da Câmara Municipal, que
falecer” .

“Artigo 10. Consideram-se beneficiários do
regime de previdência social de que trata
esta Lei, na condição de dependentes do
segurado, sucessivamente:

I) o cônjuge, a companheira, o
companheiro, os filhos não emancipados,
de qualquer condição, menores de 21 (vinte
e um) anos ou inválidos ou incapazes;

II) os pais;

III) os irmãos não emancipados, de
qualquer condição, menores de 21 (vinte e
um) anos ou inválidos ou incapazes;

§1°. Os dependentes elencados no inciso I
concorrem entre si para percepção dos
benefícios.

§2°. O enteado e o menor tutelado
equiparam-se a filho, mediante declaração
do segurado e desde que comprove a
dependência económica estabelecida no
regulamento do Imposto de Renda.

§3°. Considera-se companheira ou
companheiro a pessoa que, sem ser casada
(o), mantém união estável com o (a)
segurado (a), do sexo oposto, entidade
familiar com convivência duradoura,
pública e contínua, estabelecida com o
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objetivo de constituição de família, nos
termos da legislação vigente.

§4°. A dependência económica das
pessoas indicadas no inciso I deste artigo é
presumida e as demais devem ser
comprovadas.

§5°. O ex-cônjuge ou ex-companheiro
separado, de fato ou de direito, e o
divorciado concorrerão com os
dependentes elencados no inciso I deste
artigo, desde que tenham assegurado por
decisão judicial o direito à percepção de
pensão alimentícia” .

“Artigo 15.0 PREVIM será custeado através
das seguintes contribuições:

I) Do segurado obrigatório 11%
(onze por cento) calculados sobre:

a) no caso de servidor ativo do
Quadro Efetivo, o valor de seu salário-de-
contribuição.

b) no caso de aposentados e
pensionistas, os proventos conforme
estabelecido nos artigos 5o e 6o da Lei n°
10.887, de 18 de junho de 2004.

Av. Juca Pinhé, 3:

II) Dos órgãos da administração
pública direta, autarquias e fundações
municipais, bem como da Câmara Municipal de
vereadores 11% (onze por cento) do total do
salário-de-contribuição dos segurados
obrigatórios da previdência municipal,
integrantes de seus quadros;
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III) Do segurado afastado, sem
ônus para a origem, a título de contribuições
facultativas, 22% (vinte e dois por cento) do
respectivo salário-de-contribuição a que teria
direito se estivesse em exercício na
administração municipal”.

“ Artigo 16. O recolhimento das
contribuições dos segurados obrigatórios e dos
empregadores será efetuado ao PREVIM até o
5o (quinto) dia útil após a data de pagamento
da remuneração dos servidores municipais".

Artigo 27. O benefício de pensão por morte
será igual:

I) ao valor da totalidade dos proventos
do servidor falecido, até o limite máximo
estabelecido para os benefícios do Regime
Geral de Previdência Social, de que trata o
artigo 201 da Constituição Federal,
acrescido de 70% (setenta por cento) da
parcela excedente a este limite, caso
aposentado à data do óbito;

Av. Juca Pinhé\333

II) ao valor da totalidade da remuneração
do servidor no cargo efetivo em que se deu
o falecimento, até o limite máximo
estabelecido para os beneficiários do
Regime Geral de Previdência Social de que
trata o artigo 201 da Constituição Federal,
acrescido de 70% (setenta por cento) da
parcela excedente a este limite, caso em
atividade na data do óbito.
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§1°. O valor da pensão será rateado em
cotas iguais entre todos os dependentes
com direito a pensão.

§2°. Sempre que um dependente perder
esta qualidade, proceder-se-á a novo
cálculo e novo rateio do benefício,
considerados, no entanto, apenas os
dependentes remanescentes.

§3°. A pensão será devida a contar da data:

I) do óbito, quando requerida até 30
(trinta) dias depois deste;

II) do requerimento, quando requerida
após o prazo previsto no inciso I;

III) da decisão judicial, no caso de morte
presumida” .

“ Artigo 31. Após 06 (seis)
meses de declarada judicialmente a ausência
do segurado, será concedida pensão provisória
aos dependentes.

§1°. Mediante prova inequívoca do
desaparecimento do segurado, em virtude de
acidente ou catástrofe, seus dependentes
farão jus à pensão provisória, sendo
dispensados a declaração e o prazo exigidos
neste artigo.

Av. Juca Pinhé, 33

§2°. Verificado o reaparecimento do segurado,
cessará imediatamente o pagamento da
pensão provisória, ficando os dependentes
desobrigados de reembolso de quaisquer
quantias já!rehebidas, salvo má fé”.
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PREFEITURA MUNICIPAL
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“ Artigo 32. O auxílio-doença será devido
ao segurado que, após ter cumprido a carência
de 12 (doze) contribuições mensais, ficar
incapacitado para o seu trabalho, por mais de
30 (trinta) dias consecutivos.

§1°. O auxílio-doença será
concedido a pedido ou de ofício, mediante
inspeção médica a cargo da Junta Médica
oficial do Município.

§2°. O auxílio-doença corresponderá ao valor
do salário-de-contribuição do servidor,
percebido em data imediatamente anterior
àquela da concessão do benefício.

§3°. O segurado em gozo de auxílio-doença,
insusceptível de recuperação para o exercício
do seu cargo ou de readaptação será
aposentado por invalidez, após decorrido 12
(doze) meses.

§4°. A critério do serviço médico oficial do
Município, findo o prazo do benefício, o
segurado será submetido a nova inspeção
médica, de ofício, que concluirá pela volta ao
serviço, pela prorrogação do auxílio-doença,
pela readaptação ou pela aposentadoria por
invalidez.

§5°. O não comparecimento do segurado para
a reavaliação médica implica em prorrogação
do benefício, porém, o pagamento será
suspenso, até que seja cumprida tal exigência.
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“ Artigo 33. Extingue-se o direito à
percepção da pensão o dependente:

I) que completar maioridade, exceto
se inválido;

II) que se casar ou passar a conviver em
união estável ou estabelecer sociedade de fato
com pessoa do mesmo sexo;

III) inválido, ao cessar a invalidez;

IV) que vier a falecer;

V) que vier a se emancipar.

§1°. A invalidez do dependente será apurada
pelo serviço pericial da Junta Médica oficial do
Município.

§2°. A pensão ficará extinta ao findar o direito
do último pensionista remanescente”.

Artigo 2o. A Lei Complementar n° 011, de 04/12/2001,
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

‘Artigo 72. O pagamento dos proventos
de aposentadoria e pensão será devido a partir
e conforme dispuser o ato publicado na
imprensa oficial do município de Paranaíba.

Artigo 73. O pagamento dos benefícios será
efetuado diretamente ao beneficiário ou ao seu
representante Jegal, constituído junto ao
PREVIM.
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Artigo 74. O representante do
beneficiário deverá apresentar ao PREVIM,
semestralmente, a renovação do Instrumento
de Procuração ou a Certidão Judicial
comprobatória da permanência da tutela ou
curatela, sob pena de suspensão do
pagamento do benefício.

Artigo 75. Anualmente, em datas
estabelecidas pelo PREVIM, o aposentado e o
pensionista deverão comparecer a sede
administrativa do Instituto de Previdência para
recadastramento, sob pena de não o fazendo,
ter o pagamento de seus proventos suspensos
enquanto não houver o cumprimento de tal
exigência.

Artigo 76. Os órgãos empregadores
encaminharão, mensalmente, ao PREVIM, ou
disponibilizarão por meio eletrónico, relação
nominal dos segurados, com as respectivas
remunerações e valores de contribuição.

Av. Juca Pinhéi333 -

Artigo 77. Para auxílio-doença e
aposentadoria por invalidez, o prazo de
carência para gozo de benefícios será de 12
(doze) meses de contribuição, salvo se a
incapacidade for decorrente de acidente de
qualquer natureza ou causa, inclusive do
trabalho, bem como nos casos em que o
segurado for acometido por quaisquer das
doenças enurfíèt^adas no artigo 151, da Lei n°
8.213/91.
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PREFEITURA MUNICIPAL

DE PARANAÍBA
Artigo 78. É de 05 (cinco) anos o prazo de
decadência de todo e qualquer direito ou ação
do segurado ou beneficiário para revisão do
ato de concessão de benefício, a contar do dia
primeiro do mês seguinte ao do recebimento
da primeira prestação ou, quando for o caso,
do dia em que tomar conhecimento da decisão
de indeferimento definitiva no âmbito
administrativo.

Artigo 79. Prescreve em 05 (cinco) anos, a
contar da data em que deveriam ter sido pagas
todas e qualquer ação para haver prestações
vencidas ou quaisquer restituições ou
diferenças devidas pelo PREVIM, salvo o
direito por menores, incapazes ou ausentes na
forma da Legislação Civil.

Artigo 80. Após a concessão dos benefícios
de aposentadoria e pensão, o processo será
encaminhado ao Tribunal de Contas, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias.

Artigo 81. Os benefícios previdenciários de
que trata a Lei Complementar n° 011/2001,
poderão ser concedidos por ato emitido pelo
Presidente do Conselho Administrativo do
PREVIM, exceto os de aposentadoria e pensão
que são de competência exclusiva do chefe do
Poder Executivo e do Legislativo Municipal.

Artigo 82. A compensação financeira será feita
junto ao regime ao qual o servidor público
esteve vinculado, sem que dele receba a
aposentadoria ou tenha gerado pensão para
seus dependentes, conforme dispuser a Lei.
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Artigo 83. Caso o ato de aposentadoria não
seja publicado no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua requisição pelo
interessado, ficará facultado ao servidor
cumprir ou não sua jornada de trabalho, sem
prejuízo de continuar percebendo seus
vencimentos habituais”.

Artigo 3o. Esta Lei Complementar entrará em vigor e
produzirá efeitos a partir da data de sua publicação, exceto em
relação ao artigo 15, integrante do artigo 1o desta Lei, que produzirá
seus efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte aos 90 (noventa)
dias posteriores à sua publicação.

Artigo 4o. Ficam revogados os artigos 6o e seu parágrafo
único, 10 e segmentos, 15, I, II e seu parágrafo único, 16, 27, 28, 29,
30 e seu parágrafo único, 31, 32, 33 da Lei Complementar n° 011, de
04/12/2001; Lei Complementar n° 006, de 10/06/1999; Lei
Complementar n° 007, de 13/10/1999 e Lei Complementar n° 009, de
28/09/2001.

Paço Municipal “Prefeito Edu Queiroz Neves”, ao 1o dia do
mês de julho de 2005.

MANOELiROBERTO OVÍDIO
Prefeito Municipal

PUBLICADA ERREGISTRADA, na Secretaria Municipal
de Administração, na data supra.

AILTON LUjClANO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Administração
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PARANAfBA JORNAL 27 de Julho de 2005 Página 3-F
LEI COMF1jr.MF.XTAR hi'020 DE l‘DF. fUIJiO DE 2ÕáS.
" Altera t acresce dispositivos à Lã Complementar n^ OU , de 04 de
detembm dt 2001, qtte dispõe sobre a reorganização do regime
próprio de previdência social dos servidores do município de
Paranaíba e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Pamnniha Fttn.i:, He Miitn Gmssn do .itil .
EACO softer que ti CAmarn Munirjpfll ff pQntikixiha Derreto e Eli
sancirmn o teeuinJe fjri C.omplementar-
Artigol ", OsdspOsitiwsibaiiaenuimdosdaLtiCoiiqiltincii-
tfií nrOll.deíWiledczenibfCideSOOl, passam a vigorar comaseguinte
redação:
“ Artigo6"iãosegurados compulsóriosdo RPPS, instttnkln por«ta
Lá:
Ijos servidores pú blicos ativos, titulares de cargos efetivas da
Prefeitura Municipalde Parana fim,suasautarquias efundaçoti, e
da Câmara Municipal de Paranaíba;
liioí servidores públicos inativos da Prefeitura Municipal de
Plranarba,esuasautarquiase fundações, e daCâmara Municipal,
quEse encontram em gotode benefício de aposentadoria:
IT>na qualidadede pensionistas,oe dependentes doservidor púhf ko

ativoou inativo da Prefeitura,deSMS au tarquiase Fundações, eda
Câmara Municipal, qoí faicccr” .
".Artigo 10.Consideram-se beneficiários do regimede previdência
««tal deque trata citalú,rmcondição dcdependentes dosegurado,
succssivumcntr:
Ooçfiqtuge, « companheira,o companheiro,asfShns nãoemundpados,
dc qualquer condição, menores de 21 (vintee nmi anosou inválidos
ou incapazes;
illospais;
111ias irmãos não cmandpados,dr qualquer condição,menores de 21
(vbdeeuml anosou Invfitdosoa Incapazes;
3 L* Osdependentes eltncsdos no Inciso I concorrem nitre si para
percepçãodos beneficias
$r.O enteadoeo menor tutelado equíparam-sé» filbo.mediante
dcdaraçãftdnsrgurudnrdesdequecomprove a dvpehdêncÈirmnõmic»
rstabcicdda no regulamento do (mpostode Rendo.
íy.Cotttidernc compan heirn ou companheiro a pessoa que,sem
ser casada (o), mantém união estável com (a)segurado (a), dosexo
oposto, entidade familiar com convivência duradoura, pública c
enntinou,estabelecida com objetivodeconstituição dc família,nos
lermosda legislação vigente.
|d*.A dependência económica daspessoas Indicadas no inciso1deste

uriiço£ presumida easdemaisdevem ser comprovadas.
s5°.0ex-cAoJugeou ex-companheiroseparado,defatoou dcdireita,
e0divorciada coocorreraocom os dependentes dencados no Inch:I
deste artigo,desde que tenham assegurado por decisão judicial o
direita I perrrpçéodc pensão alhnniticia'L.
“ Artigo 15.0 PREVIM serf custeado através das seguintes
contribuições:
I)£to segurado obrigatório 11% (ome por cento) calculado! sobre:
o)no caso de servidor ativo do Quadro Efetivo, p valor de seu sald-
rio-de-contribuição.
binocoso de aposetttodas e pensionistas, &s proventos conforme esta¬

belecidonos artigos3" eS' ia Lã n‘10.887, de 18de junho de 200*.
II )Dos órgãos da administração pública direta,autarquias efunda¬

ções municipais, betn como da Câmara Municipal de vereadores
II % (onze por cento ) do total da taldrio-de-contrlbuição dos segu¬
rados obrigatórios da previdência HiadicrpoJ, inícgrajuet dc seus
quadros:
IU) Do segurado afastado, sem õntts- para a origem, a titula Ae
contribuições facultativas, 22% ( vinte e dais por cento) do respec¬

tive salArin-de-contribuição a que teria direito se estivesse ettt exer¬
cido na administração municipal



" Artigo 16. O recolhimento das contribuições dai seguradas obri¬
gatórios e das empregadores terá efetuado ao PREVIM aié p 5”
(quinto) dia «til após a data de pagamento da remuneração das
servidores municipais
ArtigoTI d} beneficiode pensãopor mart*ser» igual:
D»valor da Maldade doa proventosdoservidor EafecUo, alí0limite
máximo estabelecido para os benefícios 4o Regime Geral de
PrevidênciaSocial,d*(cue trate ii artigo201 daCoostkniçãoFederai,
acrescido de 70% (setenta porcento) da parcela excedente a este
limite, ivso aposentado « datado Abiloi
TOoo velarda Maldadeda remuiera^doservidoroocargoefcliwem
que sc deu o falecimento, alí o Imite Enãnnto èstabcln-ido para OS
benefleiáriosi do Regime Geral de Previdência Social de que trata o
artigo 911daGHMlt(laFederai,acrescidode 70%(setenta por cento)
da pan̂ cxcedenlea este taiiite,caso<tnattniadena data do(jbttn.
|1",0 valor da pensãoserá rateado em cotas iguais entre todos os
dependentescom direitoa pesisãa
52° Sempreque umdependesteperder esta qualidade, procrier-se-á
a novo cálculocnovorateiodo benefício,consideradas, noentanto,
apenas 0$dependentes remanescente*.

53°,A pensãoserá devida a contarda data;
[)dDóbito, quando requerida alá 30(trinta)diasdepoisdeste;
U)do requerimento,qrand»requerida após D pruro prevÈtono bicBDIj
TIDda decisãojudicial,norasode morte presumida".
"‘Artigo 31. Após 06 (seis ) meses de declamda judreiolmente a
ausência da segurada, será concedida pensão provisória aos de¬

pendentes.
51a. Mediante prova inequívoca da desaparecimento da sagu-
rodo, em virtude de acidente ou catástrofe, seus dependentes fdrão
jta à pensão provisória, tendodispensados n declaração e o prazo
erigidos neste artigo.

52a. Verificado o reaparteintenta da segurado,cessará imedi¬

atamente -u pogomenro da pertsão provisória, ficando as depen¬
dentes desobrigados de reembolso de quaisquer quantias Já rece¬

bidas, salvo md fé",

“ Artigo 32. O auxílio-doença será devidoao segurado que, após
ter cumpridoa carência de 12 (doze) contribuições mensais, ficar
incapacitado para o seu trabalho, par ntais de 30 ( trinta ) dias
consecutivos.
SI". O auxílio-doença será concedido a pedido ou de ofício,
mediante inspeção médica a cargo da Junta Médico oficial do
Município.
§2“ . O auxitió-doença corresponderá ao valor do salório-de-
contribuição do servidor, percebido em data imediatamente ante¬

rior àquela da concessão do beneficio.
§3° 0 segurado em goze de awcitio-doença, útsusceptivel de
recuperação para o exercício do seu cargo ou de readajttação
será aposentado por invalidei, após decorrido 12 ( doze ) meses.
§4". A critério do serviço médica oficial do Município. jítido o
prazo do beneficio, ó segurado será submetido a nova inspeção
médica, de oficio, que concluirá peia volta ao serviço, pela pror¬

rogação do awcilio-doença, pela readaptação ou peia aposenta¬

doria por invalidez,
}í". O não comportamento da segurada para ó reavaliação
tfhMreti implica em prorrogação do beneficio, porém, o pagamen¬

to será suspenso, alé que seja cumprida tal exigência.
Í6". Nas licenças por motivo de doença,concedidas por períodode
até 15 (quinze)dias, o pagamento do awdlio-doença ficará a cargo da
empregador,a partirdo /tf"(décimosexto)dia, por conta do PREVIM",



1'Artigo 33. Exiin$ut-se o direito 4 /lercepção da pensão o de¬

pendente:
I) que completar maioridade, expeto se inválido;
II ) que se caiar ou passar a conviver etn união estável ou esta-
Merer sociedade de fato com pessoa do mesmo sexo;
III) inválido, ao cessar a invalidez.
IV ) que vier a falecer;
V) que vier a st emancipar.
Sl‘r A invalidez do dependente lerá apurada pelo serviço peri¬

cial da Junta Médica oficie! do Município.
f 2* A pensão ficará extintaao findar o direitodo ultimo pensi¬
onista remanescente".
Artigo2*, A Lei Complementar n° 011, de04/12/2001, passa a
vi&srar acnesetóa dos seguintes artignsi

" Artigo 72. O pagamento dos proventos de aposentadoria e
pensão será devido a partir e conforme dispuser o aio publicado

iw imprensa oficiai do município de Pttranalba.
Artigo 73. O pagamento dos beneficias será efetuado
dirtiamente no beneficiário ou ao seu representante legal, cansn-
tuítlo junto ao PREVIM.
Artigo 74. O representante do beneficiário devetá apresentar ao
PRFV1M. sesttessrabname, a renovação do instrumento de Procura¬

ção ou a Certidão Judicial comprobatória da pennatrinçra da turela

ou etaraíaírr, sob pena de suspensão do pagamento do benefkut.
Artigo 73. ATnmiitieriie. em dotas estabelecidas pelo FREVIM,

aoposentoth e o pensionista deverão comparecer a sede adminis¬

trativa do Instituto de Previdência para recadastramento, sob peno
de não o fazendo, ter o pagamento de seus proventos suspensos
tnqutuua ftdo houver o cumprimento de tal exigência.
Artigo 76. Os órgãos empregadores encaminharão, mensal -
mente,ao PREVIM,ou disponibilizarão por meio eletrónico, rela¬

ção tiontínal dos segurados, com as resitectivas remunerações e
valores de contribuição.
Artigo 77, Para auxílio-doença e apo.teJirrníorro por invalidez,
o prato de carência para goto de benefícios será de 12 (doze)

meses dc contribuição, salvo se a incapacidade for decorrente de
acidente de qualquer natureza ou causa, inclusive do trabalho,
bem como nas casos em que o segurado for acometido por quais¬

quer das doenças enumeradas no artigo 151, da Lei n" S.2I3J91.
Artigo 7g. É de 05(cinco) anos o prazo de decadência de torio
t qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiária para revi¬
são do ato dc concessão de beneficio, a contar dodia primeiro do

mis seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou.quan¬

do for o caio, do dia em que tomar conAermentf da decisão de
indeferimento definitiva no hnbito administrativo.
Artigo 79. Prescreve em 05 ( cinco) anos. a contar da data em
que deveriam ter sido pagos todas e qualquer ação para haver

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devi¬

das peio PttEVIMr salvo o direito por menores. incapátiS ou au¬

sentes naforma da Legislação CivlL
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4rtúí<i SO, Apás a ctmccsião dos beneficiar de aposentadoria
e pensdo, o processo send encaminhado ao Tribunal de Contas,
dentro do prazo de JO (trinta} dias.
Artigo SI. Os benefícios prevideneidrios de que trata Ií Lei
Complementar n' OU /2001, poderão ser concedidos por alo emi¬

tido pelo fresidenle do Conselho Administrativo do PREVIM.
exceto os de aposentadoria e pensão que são de competência ez-
dusrva do chefe do Poder Executivo e do Legislativo Municipal
Artigo SX A compensação financeira será feita junto ao regi¬
me aoqual oservidor público esteve vinculado,tem que dele rect•
bo a aposentadoria ou tenha gerado pensão paro seus dependen¬

tes, conforme dispuser a Lei,
Artigo S3. Çaso o ato de aposentadoria nãoseja publicado no
prato dc 60 ( sessenta) dias, contados da data de sua requisição
pelo iiueressado, ficará facultado ao servidor cumprir ou não sua
jornada de trabalho, sem prejuízo de continuar percebendo seus
vencimentos habilitais
Artigo3*. Esta Lei Complementarentrará cm vigor cproduzirá
efeitos a partir da dale de sua publicaç&o, exceto em reiaçio ao
miga 15, integrante doartigo 1*desta Lei.que produiirá seusefei¬

tos a partir do primeiro dia do toes seguinte aos 90{noventa) dias
posteriores & soa publicarão.

Artigo ST. Ficam revogados os artigos 6* e seu parágrafo uma).
10csegments, 15,1,Deseu parágrafo única, 16,27,28,29, 30c seu
parágrafo único, 31,32,33 da Leã Complementar rt*011,de04/12/
200);Lei Complementar n*006,de KKK91999-,Lei Comptementiir n"
007,de13/10fi999cLa Complementar n*009.de ISADfXDl.
Paç°Municipal "PrefeitoEdtt Queiroz Neves",ao I*dia do IWèS de
julhode2005.
MANOEL ROBERTO OVÍDIO
Prefeito Municipal
PtfBI JCADAEBTiGISTltADA. na Secretaria Municipal de Admi¬

nistração, na data sopra.
AILTON LUCIANO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Administração




